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RELATÓRIO
O EXMO SENHOR JUIZ FEDERAL SAULO CASALI BAHIA (RELATOR CONVOCADO): Trata-se de apelação interposta pelo Instituto Nacional do Seguro Social – INSS em face de sentença que concedeu o benefício de pensão por morte em favor da parte autora, desde a data do requerimento administrativo. Antecipação de tutela concedida.

Em razões de apelação, a autarquia previdenciária requer a atribuição de efeito suspensivo ao recurso e, no mérito, sustenta, em síntese, a ausência de comprovação da existência de união estável entre a parte autora e o de cujus à data do óbito, bem como, da dependência econômica. Subsidiariamente, requer a alteração da DIB para a data da audiência de instrução e julgamento, a redução dos honorários advocatícios ao percentual máximo de 5% sobre o valor da causa e a aplicação integral do disposto no art. 1º-F da Lei n. 9.494/97. Prequestionou os dispositivos legais e constitucionais relativos a matéria, objeto da apelação. 
Há contrarrazões.

Sem remessa oficial.
É o relatório.
VOTO
O EXMO. SENHOR JUIZ FEDERAL SAULO CASALI BAHIA (RELATOR CONVOCADO):  Trata-se de apelação contra sentença proferida em audiência, realizada aos 09/06/2017, sob a égide do NCPC, que concedeu o benefício de pensão por morte ao autor desde a data do requerimento administrativo, formulado em 08/05/2014.
A matéria tratada nos presentes autos desafia, como regra, análise de diversas questões.

Remessa oficial. Hipótese que não comporta a remessa necessária, considerando que é possível verificar de plano que a condenação imposta até a data da prolação da sentença não ultrapassa o valor de 1.000 (mil) salários mínimos, nos termos do art. 496, §3º, I do CPC/15, vigente à ocasião da prolação da sentença. A iliquidez da sentença deve ser afastada como causa de conhecimento da remessa oficial quando não houver qualquer viabilidade do valor que permita este conhecimento ser alcançado, sob pena de violação ao princípio constitucional da celeridade do processo. Inteligência da Súmula 490 do STJ, elaborada na premissa de que a apontada iliquidez não permitiria ab initio afastar a possibilidade de conhecimento da remessa necessária.

Efeitos da apelação. O pleito de atribuição de efeito suspensivo à apelação do INSS não merece acolhimento, pois o CPC/2015, em seu artigo 1012, par. 1º, V, estabelece que, em se tratando de sentença na qual restou confirmado/concedido ou revogado o deferimento do pedido de antecipação da tutela, a apelação interposta deve ser recebida, tão somente, no efeito devolutivo. Além disso, não ficou demonstrado risco de lesão grave e de difícil reparação, tampouco fundamentação relevante para justificar a concessão de efeito suspensivo em caráter excepcional.

Do benefício – Pensão por morte. Segundo entendimento pacífico na jurisprudência, os benefícios previdenciários são regidos pela legislação vigente à época em que satisfeitas as condições para a sua obtenção. 

O art. 74 da Lei 8.213/91 dispõe que:

Art. 74. A pensão por morte será devida ao conjunto dos dependentes do segurado que falecer, aposentado ou não, a contar da data: 

        I - do óbito, quando requerida até trinta dias depois deste; (Incluído pela Lei nº 9.528, de 1997.

        II - do requerimento, quando requerida após o prazo previsto no inciso anterior; (Incluído pela Lei nº 9.528, de 1997.

        III - da decisão judicial, no caso de morte presumida. (Incluído pela Lei nº 9.528, de 1997).

Por sua vez, o art. 16 da Lei 8.213/91 enumera as pessoas que são beneficiárias da Previdência social, na condição de dependentes do segurado, conforme redação ora transcrita, na parte que interessa:

Art. 16. São beneficiários do Regime Geral de Previdência Social, na condição de dependentes do segurado:

I
-
o cônjuge, a companheira, o companheiro e o filho não emancipado, de qualquer condição, menor de 21 (vinte e um) anos ou inválido; (Redação dada pela Lei nº 9.032, de 1995)

(...).

§
3º.
Considera-se companheira ou companheiro a pessoa que, sem ser casada, mantém união estável com o segurado ou com a segurada, de acordo com o § 3º do art. 226 da Constituição Federal.

 §
4º.
A dependência econômica das pessoas indicadas no inciso I é presumida e a das demais deve ser comprovada.

Nos termos do §4º do artigo em questão, é imperioso que os beneficiários comprovem a dependência econômica em relação ao segurado, sendo que em relação às pessoas discriminadas no inciso I a dependência é presumida, conquanto cabível prova em contrário. 

Anoto que o deferimento de pensão por morte independe do cumprimento de carência, nos termos do art. 26, I, da Lei 8.213/91, mas é necessário que o óbito tenha ocorrido enquanto o trabalhador tinha qualidade de segurado.

Caso concreto.  o cerne da lide cinge-se à comprovação da existência de união estável e, pois, a dependência econômica do apelado em relação a falecida companheira. O óbito de Jorgelina Joaquim de Souza, ocorrido em 04/05/2014, restou certificado às fls. 16, e a qualidade de segurada incontroversa (beneficiária de aposentadoria por idade rural e pensão rural. Requerimento administrativo formulado aos 08/05/2014.

No que tange à comprovação da existência de união estável entre o autor e a pretensa instituidora do benefício, ao contrário do alegado pela autarquia previdenciária, acostados aos autos razoável inicio de prova material consubstanciada na certidão de óbito, na qual consta como declarante o autor; certidão de nascimento de filho em comum, em 1976; escritura pública de doação de imóvel rural, na qual a falecida figura como donatária na condição de amasiada do autor, firmada em 04/02/2004; ficha da Secretaria Municipal de Saúde em nome do autor, na qual a falecida figura como cônjuge e termo de guarda e responsabilidade sob menor, filho da falecida, no ano de 1984, em nome do autor. 

Por sua vez, a prova oral produzida restou conclusiva no sentido da existência de convivência marital, confirmando a condição de companheiro do Autor, devendo ser lembrado que a Lei 8.213/1991 não exige para fins de comprovação de união estável início de prova material, podendo ser feita por prova exclusivamente testemunhal. E a dependência econômica é presumida, nos termos do art. §4º do art. 16 da Lei nº 8.213/91. 

Por fim, acresça-se que a exigência de início de prova material para comprovação da condição de companheira apenas veio a lume com a Lei 13.846/2019, posteriormente a data do óbito.

O fato de constar da certidão de óbito a qualificação da falecida como viúva ou mesmo ser beneficiária de pensão por morte rural em razão do óbito do cônjuge, em 1988, não infirma a existência de união estável posterior.

Desta forma, sendo incontroverso o óbito, a qualidade de segurada da falecida e presumida a dependência econômica do autor em relação a falecida companheira, nos termos do art. §4º do art. 16 da Lei nº 8.213/91, faz jus a concessão do benefício de pensão por morte.

Assim, a manutenção da sentença é medida que se impõe. 

Data de início do benefício. Nos termos da Lei 8.213/91, art. 74 vigente à data do óbito da instituidora, o benefício previdenciário vindicado é devido a partir da data do óbito, quando requerido até trinta dias depois deste; da data do requerimento administrativo, quando requerido após este prazo, observada a prescrição quinquenal. Em caso de ausência de tal requerimento, o benefício será devido a contar da citação. 

Assim, tendo em vista o requerimento administrativo formulado em 08/05/2014, e o óbito ocorrido em 04/05/2014, o benefício é devido desde a data do óbito, e não na data da realização da audiência de instrução e julgamento, como requerido pela autarquia previdenciária, nem na data do requerimento administrativo, como fixado na sentença recorrida.

 Entretanto, como não houve recurso da parte autora nesse sentido e diante do princípio da vedação à reformatio in pejus, mantém-se o termo inicial do benefício na data do requerimento administrativo, nos termos da r. sentença.

Correção monetária e juros moratórios. Atrasados pelo MCJF (TEMA 905 STJ).  Após a entrada em vigor da EC 113\2021, incide a SELIC.

Antecipação de tutela. Quanto à antecipação de tutela, deve ser a mesma mantida, na medida em que o julgamento do mérito, lastreado na prova dos autos, faz inequívoco o requisito da verossimilhança das alegações da parte autora, sendo indiscutível o periculum in mora, que decorre da própria natureza alimentar da verba objeto da ação.

Dispositivo. Ante o exposto, nego provimento à apelação do INSS e, de ofício, altero a forma de cálculo dos juros e correção monetária, nos termos da fundamentação supra. Antecipação de tutela mantida.

Os honorários advocatícios ficam majorados em 1% (um por cento), a teor do disposto no artigo 85, §§ 2º, 3º e 11º do CPC, totalizando o quantum de 11% (onze por cento) calculado sobre as parcelas vencidas até a data da prolação da sentença.

É como voto. 
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